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Distribuído no municípios da Região 3: Esmeraldas, Pará de Minas, Florestal, Pequi, São José 
da Varginha, Fortuna de Minas, Maravilhas, Papagaios, Caetanópolis e Paraopeba

Acúmulo de dívidas, descaso e falta 
de reparação da Vale com  
as vítimas. Pág. 6 e 7
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Editorial
Como está a bacia do Paraopeba 

dois anos após o rompimento da bar-
ragem em Brumadinho? O que as pes-
soas atingidas têm a dizer? A matéria 
de capa mostra um pouco o cenário 
atual das comunidades da Região 3 
do Paraopeba, com depoimentos de 
pessoas atingidas. 

Abordamos o assunto que tomou as 
agendas da reparação nos últimos me-
ses: o acordo entre a Vale, o Estado de 
Minas Gerais e as Instituições de Jus-
tiça. Pautado nas audiências judiciais 
desde outubro e com possibilidade de 
ser fechado a qualquer momento, as 
negociações têm sido marcadas pela 
reivindicação das comunidades e As-
sessorias Técnicas Independentes 
(ATIs) por participação e garantia de 
direitos às famílias atingidas.

Uma linha do tempo resume as 
atividades da ATI R3 Nacab em 2020 
e mostra que, apesar da pandemia 
e outros desafios, temos avançado 
nas ações planejadas, contando com 
apoio das comunidades atingidas, do 
conjunto de ATIs e do Comitê de Apoio 
Metodológico Finalístico (CAMF-PUC 
Minas).

Francine Pinheiro, gerente de So-
cioeconomia e Cultura da ATI R3, fe-
cha a edição explicando sobre um ins-
trumento fundamental para a luta por 
direitos das pessoas atingidas: a Ma-
triz de Danos - o que é e como poderá 
contribuir no processo de reparação 
integral. 

Desejamos boa leitura e reforça-
mos, neste período de agravamento 
da pandemia da Covid-19, de confir-
mação de casos e lamentáveis perdas 
na Região 3, a importância de redo-
brar os cuidados e preservar a saúde. 
Pratiquem as medidas de prevenção: 
distanciamento, máscara e higieniza-
ção das mãos. Saúde e força para os 
desafios e conquistas de 2021!

ATI R3 Nacab

O uso do Rio Paraopeba antes e  
depois da contaminação

Olhar do atingido

por Antônio D. Brochado, atingido da comissão   
de Muquém (Pará de Minas)
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1. Usar a água do rio para desse-
dentação de animais;
2. Usar o rio para pesca em bus-
ca de alimento e lazer;
3. Fazer piquenique nas mar-
gens do rio com a família;
4. Permitir aos proprietários de 
terreno nas margens do rio: fa-
zer plantações de hortaliças, 
de frutas, de flores, de milho 
etc., porque não havia risco de 
contaminação do solo devido 
às enchentes e a água podia 
ser usada para irrigação;
5. Fazer extração de areia do 
rio;

Considerando que: Todas as 
Instituições envolvidas no pro-
cesso afirmam taxativamente 
que a água do Paraopeba não 
pode ser usada para nenhum 
fim;

Não se sabe se a água sub-
terrânea, a água do ribeirão e o 

6. Fazer irrigação de pastagens;
7. Usar pastagens às margens 
do rio sem risco de contamina-
ção do gado, carne e leite pelas 
enchentes;
8. Usar a água do ribeirão que 
descarrega no rio sem risco de 
contaminação devido às en-
chentes;
9. Usar a água subterrânea (de 
cisternas, nascentes e poços) 
sem risco de contaminação pe-
las enchentes;
10. Ter terreno valorizado por 
todas as possibilidades de uso 
acima citadas.

solo foram contaminados pelas 
enchentes; 

A única coisa que podemos 
fazer com esse recurso natu-
ral tão importante que é o Rio 
Paraopeba é olhar para ele. Os 
usos citados acima, perdemos 
todos.

O que podia ser feito pelas pessoas ANTES da contaminação do 
Rio Paraopeba devido ao rompimento da Barragem de Brumadinho:

Situação DEPOIS da contaminação
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Instituições de Justiça apon-
tam que auxílio emergencial 
deve ser prorrogado por 
quatro anos e ficar fora do 
controle da Vale

Nos últimos meses de 2020, o 
possível acordo entre a Vale, o Es-
tado de Minas Gerais e as Institui-
ções de Justiça (IJs) tomou conta 
das discussões sobre os danos 
causados pelo desastre-crime na 
Mina Córrego do Feijão. Aliada à 
incerteza de como o acordo pode 
impactar nos rumos da reparação, 
a exclusão das pessoas atingidas 
nas negociações movimentou as 
comunidades, que participaram 
de audiências parlamentares, 
atos de protesto em frente ao Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) e construíram um mani-
festo com reivindicações de toda 
calha do Paraopeba.

Essa movimentação toda trou-
xe resultados: o acordo foi adia-
do por 3 ocasiões consecutivas, 
nas audiências judiciais dos dias 
17/11, 09/12 e 17/12. Além disso, 
na  5ª Reunião Ampliada de Atin-
gidos e Atingidas da Bacia do Pa-
raopeba, ocorrida no dia 16/01/21, 
o promotor do Ministério Público 
de Minas Gerais (MPMG), André 
Sperling, apontou que o auxílio 
emergencial deve ser garantido 
por mais quatro anos no acordo. 
Ele também afirmou que a deci-
são de quem deve ou não rece-
ber não será mais de responsabi-
lidade da Vale, mas sim das IJs.

Outra conquista foi a entre-
ga para as IJs do manifesto 
das pessoas atingidas exigin-
do participação na elabora-
ção do acordo. O documento 
foi construído após intenso 
trabalho de formulação pe-
las comunidades, com apoio 
das Assessorias Técnicas e 
do Movimento dos Atingidos 
por Barragens (MAB). Ele foi 
anexado ao processo judicial 
pelo desembargador Newton 
Teixeira de Carvalho no dia 
16/12, expondo o posiciona-
mento das pessoas atingidas 
sobre o acordo de bastidores 
que vem sendo construído.

Danos individuais e à saú-
de não farão parte do acordo

Outra garantia dada pelas 
IJ’s durante a 5ª Reunião Am-
pliada foi a de que o processo 
que trata dos danos individu-
ais não será abarcado pelo 
acordo. Farão parte do acordo 
somente as reparações refe-
rentes aos danos coletivos e 

Acordo sem participação provoca  
reação das pessoas atingidas

Processo judicial

foto: Márcio Martins

difusos, que tratam dos direi-
tos das comunidades e mu-
nicípios atingidos como um 
todo, além dos danos ambien-
tais irreversíveis.

“Seria impossível a gen-
te conseguir entender o que 
aconteceu com cada pessoa 
que foi atingida pelo crime da 
Vale. Então um pressuposto 
do acordo é que: o direito in-
dividual de cada um de vocês 
está fora”, disse o promotor 
André Sperling. Dessa forma, 
as perícias relacionadas aos 
direitos individuais vão conti-
nuar.

Outra questão que fica-
rá de fora do acordo são os 
problemas de saúde que as 
pessoas atingidas adquiriram 
ou possam vir a adquirir em 
decorrência do rompimento. 
Isso porque muitos desses 
danos à saúde ainda preci-
sam ser analisados ou ainda 
aparecerão futuramente, não 
sendo possível mensurá-los 
agora para a negociação em 
curso.

por Raul Gondim

Atingidos se mobilizam em frente ao TJMG em dia de audiência judicial

“Assim vamos conse-
guir interromper os 

cortes arbitrários que 
acontecem e retomar 
o pagamento de muita 
gente, além de incluir 
pessoas que não fo-
ram incluídas pela 

Vale”, afirmou o pro-
motor do MPMG.
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Retrospectiva 2020 Nacab
20

20 JunhoAbril - Maio

Julho - Agosto
Setembro

Outubro

Novembro
Dezembro

Primeiras reuniões virtuais da ATI com as 
comissões de atingidos, para atualização 
sobre o processo.

Envio às Instituições de Justiça das quei-
xas e demandas relativas a abasteci-
mento de água, o que resultou na petição 
e decisão judicial para que a Vale tomasse 
medidas de correção no fornecimento de 
água às comunidades atingidas.

Reuniões com as comissões para cons-
trução de critérios para novo auxílio 
econômico, por meio da metodologia de 
Diagnóstico Rápido Participativo (DRP).

Início das análises ambientais na região, 
para identificação de danos, caracterização 
socioambiental e diagnóstico do compro-
metimento ao abastecimento de água.

Reunião online com as comunidades da 
Região 3 junto à Defensoria Pública e 
Ministério Público de Minas Gerais, para 
debater notícias veiculadas na imprensa 
sobre suposta recuperação do Paraopeba.

Levantamento para encaminhamento às 
Instituições de Justiça de denúncias sobre 
irregularidades e cortes de  
pagamentos emergenciais.

Coleta de amostras do solo da Região 3, 
para análise por laboratório especializado.

Início da Pesquisa Diagnóstica Prelimi-
nar para dimensionar os danos sofridos 
pelas pessoas atingidas da Região 3, com 
percurso em campo para levantamento de 
informações e construção de um georrefe-
renciamento das comunidades.

Acompanhamento de visitas da Vale na 
região 3 para cumprimento das deman-
das de abastecimento de água.

Reuniões onlines e presenciais nas comu-
nidades para informar sobre o acordo 
tratado entre Vale e Estado sem a parti-
cipação dos atingidos.

Entrega às IJs do relatório sobre ques-
tões ligadas à água nas regiões de toda 
a bacia do Paraopeba, elaborado junto à 
Aedas e Instituto Guacuy.

Ampliação e capacitação da equipe  da ATI R3, que hoje conta 
com 109 profissionais

Escolha e estruturação inicial dos escritórios do Nacab em  
Pará de Minas, Paraopeba, Esmeraldas e Belo Horizonte.

Início das atividades em campo, com o mapeamento dos 
pontos de coleta de água para análise por laboratório espe-
cializado.

Entrega para as Instituições de Justiça de pedido de criação  
do novo auxílio, chamado Suporte Econômico Provisório 
(SEP), com critérios construídos pelas comunidades.

Estudo sobre áreas de inundação, acúmulo de re-
jeitos e danos consequentes da cheia 
do rio após rompimento da 
barragem, na comunida-
de de Taquaras. 

Acolhimento de deman-
das emergenciais das 
pessoas atingidas, 
através do formulário 
online para registro das 
demandas

Ligações telefônicas para atualização 
de informações com as comissões 

Criação de canal de atendimento - 
Chip Dúvidas Nacab

Planejamento das pesquisas e diag-
nósticos emergenciais

Realização de reuniões online 
com as comunidades, ATIs, 
Puc e IJs para contextuali-
zação e discussões sobre o 
acordo tratado na justiça. 

Entrega para as Instituições de 
Justiça do manifesto com a 
posição das pessoas atin-
gidas sobre a tentativa de 
acordo judicial entre a Vale e 
o Estado de Minas Gerais

Realização do Encontro Virtu-
al das Pessoas Atingidas da 
Região 3 para apresentação  
do balanço de ações da ATI  
em 2020.

Início dos traba-
lhos da ATI R3 
pelo Núcleo de 
Assessoria às 
Comunidades 
Atingidas por  

Barragens  
(Nacab)

Dizer que 2020 foi desafiador já virou senso comum nesse começo de ano. Contudo, enfren-
tando todos os desafios impostos pela pandemia e visando garantir a defesa dos direitos das 
comunidades atingidas, a Assessoria Técnica Independente da Região 3 (ATI R3) nasceu, 
tomou corpo e realizou as diversas atividades previstas no Plano de Trabalho, começando a 
trilhar o caminho rumo à reparação integral.
Confira na linha do tempo essa retrospectiva.

Acompanhamento das 
Ações Civis Públicas e 
audiências que tratam da re-
paração dos danos causados 
pelo crime da Vale

Prestação de orientação jurí-
dica às pessoas atingidas

Diálogo constante e mobilização das 
comunidades: entre reuniões virtuais 
e presenciais, foram 170 encontros 
realizados com as comissões e agru-
pamentos de comissões em 2020, 
além do engajamento para participa-
ção em atos públicos, debates online 
e audiências parlamentares

Acolhimento de demandas 
emergenciais: por meio do 
Chip Dúvidas e do formulá-
rio online, foram coletadas 
e repassadas às Insti-
tuições de Justiça 2.326 
demandas de pessoas 
atingidas

Divulgação do 
processo de 
reparação e 
dos trabalhos 
da ATI R3, por 
meio de canais 
de comunicação 
do Nacab.
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Entrega de manifesto às Instituições 
de Justiça (dezembro)

Coleta de amostras do solo da Re-
gião 3 (novembro)

Reunião 
sobre acordo 
entre Vale 
e Estado 
(novembro)

Mapeamento de pontos 
para análise de água 
iniciado em setembro
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A nossa vida foi transformada a 
partir do rompimento da Barra-
gem do Córrego do Feijão, em 
Brumadinho. Nos sentimos inse-
guros, ansiosos, descontentes, 
desrespeitados em relação aos 
nossos direitos. As terras estão 
desvalorizadas e ainda estamos 
convivendo com o autoritaris-
mo de funcionários da Vale que 
querem a todo custo inverter a 

situação de ré para vítima. Hoje 
dói as lembranças de quando 
éramos ribeirinhos fe-
lizes e independen-
tes. Esses nossos 
direitos foram rou-
bados.

Como está a bacia do Paraopeba dois 
anos após o desastre-crime da Vale?

Dois anos do rompimento

por Márcio Martins

75% das solicitações rela-
cionadas ao abastecimento 
de água não foram atendi-
das pela Vale. Dívida do au-
xílio emergencial é calculada 
pelas ATIs em R$ 1,8 bilhão

No dia 25 de janeiro de 2021 
completam-se dois anos do rom-
pimento da barragem da empresa 
Vale na Mina Córrego do Feijão, em 
Brumadinho. O fato ficou conhecido 
mundialmente como um dos maio-
res desastres socioambientais da 
história, deixando 272 mortes, na 
sua maioria trabalhadores da pró-
pria empresa, e um ecossistema 
completamente devastado na bacia 
do rio Paraopeba. Milhares de pes-
soas atingidas lutam desde então 
pela garantia de direitos básicos e 
uma reparação justa.

Desalento e dor permanecem
Dois anos de impunidade e 

de descaso com as pessoas 
que vivem entre Brumadinho 

e Três Marias. São milhares 
de vidas. Nesses dois anos 
nos deparamos com situa-

ções assustadoras. 
Uma ré tendo 

privilégios nun-
ca vistos antes 
e um Governo 
tecendo acor-
dos de forma 
absurda. Não 

podemos deixar 
que se repita a 
impunidade de 

Mariana.

Renato Moreira 
Quilombo de Pontinha,  

Paraopeba

 Temos uma propriedade na beira do rio, onde 
eu cuidava da minha criação e o gado bebia 

água. Depois do rompimento da barragem 
eu tive que cercar a área por minha conta e 
alugar pasto para manter a criação. Minhas 

vacas estão bebendo água de enxurrada. 
Quero saber dos meus danos!

O rompimento abalou o povo da nossa co-
munidade de Bambus e que mora em todo 
o percurso do rio Paraopeba. Algo que nos 
atinge não só financeiramente, mas também 
psicologicamente. Até hoje, quando a gente 
olha para o rio e vê aquela cor avermelhada, 
dá uma tristeza e medo que o rio possa trazer 
algo ruim para nossa casa. Até quando vamos 
ter que esperar para ter reparação?

É uma demora para socorrer as pessoas, o que vai virando uma cascata de 
problemas. Tínhamos um rio Paraopeba que nos atendia no cultivo de plantas,  

alimentos, no trato dos animais, mas de repente nos tiraram tudo isso. Estamos  
com os nossos terrenos sem poder utilizar. Estamos cansados e vendo pessoas  

doentes e sem ânimo.

Estado fácil de ser comprado”, ava-
lia Renato Moreira, morador do Qui-
lombo de Pontinha, em Paraopeba. 
Essa comunidade foi fortemente 
atingida pelo desastre-crime, mas 
por não se encaixar no critério de 
1km da margem do rio, seus mora-
dores não recebem nenhum tipo de 
auxílio da Vale. 

 O descaso demonstrado pela 
empresa em dar o suporte neces-
sário às pessoas atingidas, até que 
aconteça a reparação integral, tem 
sido uma das principais questões 
apontadas pelas comunidades lo-
cais. Segundo estudo e parecer 
técnico elaborados pelas três As-
sessorias Técnicas Independentes 
(ATIs) - Aedas, Nacab e Guaicuy - 
que atuam na região impactada, o 
valor pago pela Vale em forma de 
auxílio econômico emergencial, ao 
longo dos dois anos, é de cerca de 
1,7 bilhão de reais, quando esse 
valor deveria ser, no mínimo, de 
3,55 bilhões de reais. Ou seja, a dí-
vida da Vale com as comunidades 
atingidas, nos dois anos após a tra-
gédia, em relação ao auxílio emer-
gencial é de cerca de 1,8 bilhão. 

 O parecer das ATIs também 

apresenta dados específicos da 
Região 3: o número de pessoas que 
receberam o auxílio emergencial 
ao longo dos dois anos, integral ou 
parcial, é de 4.541 atingidos. Já o nú-
mero de solicitações que não foram 
aceitas ou que foram simplesmente 
ignoradas pela Vale é de 6.120. 

Abastecimento de água 
Outro sofrimento das comuni-

dades atingidas na calha do Pa-
raopeba que parece não ter fim 
envolve o abastecimento de água. 
Segundo o Relatório Preliminar da 
Situação de Acesso à Água, de-
senvolvido pelas ATIs em parceria 
com a PUC-Minas, cerca de 75% 
das solicitações referentes ao tema 
não foram atendidas pela Vale. As 
principais necessidades apresen-
tadas pelas pessoas atingidas são: 
análise da qualidade da água; dis-
tribuição de água mineral; distribui-
ção de caixa d’água; fornecimento 
de caminhão pipa; e instalação de 
poço/cisterna. 

 “O poço artesiano ainda estamos 
esperando que seja feito. Essas de-
moras são confusas e a gente não 
consegue ter uma posição do que 

vai ser resolvido. Eu fico muito preo-
cupada com isso, porque, Deus nos 
livre, mas com a demora podem 
surgir as doenças devido ao uso 
de água contaminada. São muitas 
pendências que acabam agravando 
cada vez mais a situação. E nesse 
acordo que parece que a priorida-
de vai ser quem não teve problema 
nenhum com o desastre da Vale. 
Estão falando em arrumar rodoanel 
na cidade enquanto têm pessoas 
que não conseguiram nem auxílio 
emergencial. Pessoas que não con-
seguem nem a água que precisam”, 
relata Mona Lisa Cardoso Mota, da 
Comissão dos Produtores Rurais 
de Paraopeba.

A atuação do Nacab 
Desde a conquista do direito a ter 

Assessoria Técnica Independen-
te (ATI) e a escolha pelas pessoas 
atingidas da Região 3, o Nacab atua 
junto aos atingidos na tarefa de le-
vantar os danos sociais, econômi-
cos e ambientais nas comunidades 
e municípios, acolhendo as diver-
sas demandas, encaminhando às 
instituições de justiça e ajudando a 
cobrar as obrigações da Vale.

Ione Maria da Silva Lopes 
Bambus, Esmeraldas

Valter Baeça
Vista Alegre,  
Esmeraldas

Mona Lisa Cardoso Mota
Comissão dos Produtores Rurais de Paraopeba

Meu terreno foi muito preju-
dicado. Tive que parar de 

plantar, de pescar e vender as 
criações que eu tinha. Eu não 
tenho direito, até hoje, nem ao 

auxílio emergencial. Mesmo 
meu terreno sendo próximo 

ao rio. Eu vivo na beira 
do Paraopeba desde 

criança e agora tive 
que abandonar tudo. 
Nem caixa d’água eu 
tive direito de receber. 

É tudo muito 
difícil.

Francisco 
Luciano 

Guimarães 
Comunidade 

de Três Barras 
em Fortuna de 

Minas

25 de janeiro para nós, que vivemos tão 
próximo do Rio Paraopeba, é sinônimo 
de frustração, pois é difícil perceber 
a falta de humanidade e de respeito 
conosco. Tivemos nosso terreno e 
água contaminados, nós e nossos 
animais corremos riscos inimagi-
náveis de desenvolver doenças. 
Que a Vale se responsabilize por 
nos auxiliar num recomeço.

Ângela Maria 
de Lourdes 
dos Santos
Comunidade 

de Muquém, 
em Pará 

de Minas

Joaquim Emiliano São José da Varginha

Porém, o que é mais relatado 
pelas pessoas atingidas é a tristeza 
e o cansaço ao longo desses dois 
anos da tragédia. “São dois anos 
de um crime brutal! O que a Vale 
quer é lucrar cada vez mais a tro-
co de vidas. Se espera da justiça 

uma punição exemplar para a Vale. 
E uma reparação às comunidades 
atingidas que proporcione benfeito-
rias nas vidas das pessoas que fo-
ram atingidas e estão sofrendo até 
hoje. Mas o que estamos vendo é 
um sistema de justiça brando e um 

foto: Pedro Vilela
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O desastre-crime deixou o rio Paraopeba completamente devastado
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SIGA O NACAB NAS 
REDES SOCIAIS!

A Matriz de Danos e os 
direitos dos atingidos

Artigo
Por Francine Pinheiro
Gerente Socioeconomia e Cultura 

A Matriz de Danos é um ins-
trumento de identificação 
e organização dos danos 

sofridos pelas pessoas, famílias e 
comunidades atingidas pelo rompi-
mento de barragens de mineração. 
Ela é construída para indicar uma 
compensação financeira justa a ser 
paga pelas mineradoras violadoras 
de direitos e promover políticas que 
permitam que a vida das pessoas 
volte ao normal, e que desastres 
não voltem a acontecer. É o que 
chamamos de reparação 
integral.

O argumento para se 
exigir a justa e plena re-
paração integral dos atin-
gidos vem da Corte In-
teramericana de Direitos 
Humanos. Em suas deci-
sões, a corte afirma que 
quando o Estado ou uma 
grande empresa viola a 
dignidade das pessoas, 
seus territórios e direitos 
(individuais, coletivos e 
difusos), ela deve reparar 
integralmente, ressarcin-
do as perdas financeiras, 
além de pensar soluções 
(leis, projetos sociais, 
suspensão de licenças 
de operação, mudanças de visão a 
respeito da prática empresarial) que 
garantam que tais eventos nunca 
mais aconteçam.

A ideia de sistematizar os danos 
(individuais e coletivos) numa ma-
triz surgiu das empresas minera-
doras, que pretendiam dizer quais 
direitos foram violados e quais os 
valores deveriam ser pagos. Os 
movimentos sociais e as assesso-
rias técnicas independentes (ATIs), 
conquistadas na bacia do Rio Doce 
pela luta dos atingidos pelo rompi-

mento da barragem do Fundão, se 
apropriaram da ideia e promove-
ram estudos para construção das 
matrizes de forma independente e 
participativa.

Atualmente, duas Matrizes de 
Danos estão prontas, com valores 
financeiros apontados e aprovados 
pelos atingidos: Mariana (ATI Cári-
tas) e Barra Longa (ATI Aedas). Em 
Itatiaiuçu, os atingidos pela barra-
gem da Arcelor Mittal, também es-

tão construindo sua Matriz de Da-
nos, com a assessoria da Aedas.

O Nacab vem elaborando a 
Matriz de Danos da Região 3 sob 
a coordenação metodológica da 
PUC Minas. Todos os levantamen-
tos de danos feitos até o momento, 
através dos estudos e reuniões co-
munitárias (virtuais e presenciais), 
permitiram que fossem apresen-
tados os resultados emergenciais 
às Instituições de Justiça. Esse 
material vem dando subsídios para 
a defesa dos direitos dos atingidos 

nas rodadas de construção da pro-
posta de acordo. Ele também sub-
sidia as novas etapas de pesquisa 
que acontecerão nesse primeiro 
trimestre de 2021.

De acordo com o Plano de Tra-
balho apresentado pelo Nacab, 
a matriz emergencial vem sendo 
construída de forma participativa e 
por etapas. Nesse semestre, dare-
mos continuidade a essa constru-
ção, que será usada para exigir a 

compensação finan-
ceira e a construção 
de políticas. No segun-
do semestre, faremos 
os levantamentos dos 
preços, dos valores a 
serem pagos pelas em-
presas. Nosso prazo é 
fevereiro de 2022.  

Construir a Matriz de 
Danos é a grande tare-
fa de 2021. Ela exigirá 
a participação de todas 
e todos, ampliando o 
debate a respeito dos 
danos sofridos e o que 
precisamos fazer para 
compensá-los (valor) 
e repará-los (recons-
trução dos territórios). 

A efetivação da reparação exige 
que olhemos para as dores dos 
atingidos e pensemos: qual valor 
compensará essa perda, qual po-
lítica poderá restaurar esse territó-
rio? Como trazer a vida à norma-
lidade? Como amenizar as dores 
vividas? 

É fundamental que, no proces-
so de construção da matriz, todos 
nós estejamos juntos e mobilize-
mos nossos vizinhos para partici-
pação, pois quanto mais envolvi-
mento comunitário melhor ficará a 
Matriz de Danos. 

MATRIZ DE 
DANOS

Pesquisas e 
levantamentos 

dos danos

1

Sistematização 
e categorização 

de danos

2

3
Valoração

1

e categorização 
de danos




